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APRESENTAÇÃO 
 
O objetivo desta publicação é disponibilizar aos ministros, magistrados convocados e 
servidores do Tribunal da Cidadania, estudantes e operadores do Direito, fontes de 
informação que contribuam para a ampliação dos conhecimentos a respeito de temas 
atuais. 
 
Esta edição das Bibliografias Selecionadas aborda o tema “Processo Administrativo 
Disciplinar”, contendo publicações sobre o assunto editadas entre 2015 e 2019. 
 
Para composição desta bibliografia, foram utilizadas as seguintes fontes de informação: 
Biblioteca Digital Jurídica do Superior Tribunal de Justiça (BDJur) e Rede Virtual de 
Bibliotecas (RVBI). A Bibliografia reúne documentos de doutrina, legislação e 
jurisprudência. As ideias e opiniões expostas na doutrina são de responsabilidade 
exclusiva dos autores e não refletem a opinião do STJ. 
 
Os textos de acesso restrito podem ser acessados somente pelos ministros, magistrados 
convocados, servidores e estagiários do STJ. Para outras informações favor contatar a 
Biblioteca pelo e-mail atendimento.biblioteca@stj.jus.br. 
 
Foi incluída nessa edição jurisprudência do STJ sobre o tema Processo Administrativo 
Disciplinar que foram escolhidas de acordo com sua relevância no âmbito jurídico e 
divulgadas na ferramenta Jurisprudência em Teses, serviço realizado pela Secretaria de 
Jurisprudência do Tribunal.   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Contatos da Biblioteca do Superior Tribunal de Justiça 
(61)3319-9396 / 9409 / 9404 / 9054 
atendimento.biblioteca@stj.jus.br 
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ARTIGOS DE PERIÓDICOS 
 
AGUIAR, Anne Adele Gonçalves de; CAMPOS, Antônio da Silva. A prescrição penal e a 
sua aplicação no processo administrativo disciplinar. Boletim de Recursos Humanos, 
Curitiba, v. 15, n. 172, p. 722-733, ago. 2019.  
Localização: STJ, SEN, CLDF 
 
AITA, Luana. A dinamização do ônus da prova no novo Código de Processo Civil, o 
processo administrativo disciplinar e a questão da verdade material. Revista Síntese de 
Direito Administrativo, São Paulo, v. 12, n. 143, p. 68-79, nov. 2017. 
Localização: STJ, SEN, CAM, AGU, CLDF, PGR, TJDFT 
TEXTO DE ACESSO RESTRITO 
 
ALMEIDA, Bruno Rotta. Execução penal e fragmentação no Brasil: a disparidade da 
tipificação de faltas disciplinares de naturezas leve e média nos ordenamentos 
estaduais. Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 26, n. 139, 
p. 65-97, jul. 2018.  
Localização: STJ, SEN, PGR, STF, STM, TJDFT 
TEXTO DE ACESSO RESTRITO 
 
ALMEIDA, Leonardo Rocha de. A busca de servidores integrantes de apurações em 
processo administrativo disciplinar: um breve ensaio. Revista Síntese de Direito 
Administrativo, São Paulo, v. 12, n. 143, p. 80-83, nov. 2017.  
Localização: STJ, SEN, CAM, AGU, CLDF, PGR, TJDFT 
TEXTO DE ACESSO RESTRITO 
 
ALVES, Léo da Silva. Processo disciplinar: entre a legalidade e o abuso. Boletim de 
Recursos Humanos, Curitiba, v. 12, n. 132, p. 317-319, abr. 2016.  
Localização: STJ, SEN, CLDF 
 
ARAUJO, Murilo Ferreira de. Processo administrativo disciplinar eficiente: a aplicação do 
princípio da eficiência na apuração de ilícitos funcionais dos servidores públicos civis 
federais - parte 1: Boletim de Recursos Humanos, Curitiba, v. 15, n. 173, p. 825-837, 
set. 2019.  
Localização: STJ, SEN, CLDF 
 
ASSIS, Jorge César de. O princípio da independência das instâncias na apuração das 
infrações-crime e a comunicabilidade obrigatória da absolvição judicial na Administração. 
Revista Direito Militar, Florianópolis, n. 132, p. 10-15, nov./dez. 2018. 
Localização: STJ, SEN, STF, STM 
 
BACELLAR FILHO, Romeu Felipe. A distinção entre processo e procedimento 
administrativo: consequências quanto ao regime jurídico e às garantias do processo 
disciplinar. Revista Brasileira de Direito Municipal, Belo Horizonte, v. 18, n. 63, 
p. 113-147, jan./mar. 2017. 
Localização: STJ 
TEXTO DE ACESSO RESTRITO 
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BACELLAR FILHO, Romeu Felipe. Prescrição no processo administrativo disciplinar e 
segurança jurídica. Revista Brasileira de Direito Municipal, Belo Horizonte, v. 17, 
n. 62, p. 169-195, out./dez. 2016.  
TEXTO DE ACESSO RESTRITO 
 
BATTINI, Stefano. Responsabilità e responsabilizzazione dei funzionari e dipendenti 
pubblici. Rivista Trimestrale di Diritto Pubblico, Milano, v. 65, n. 1, p. 53-67, 
gen./mar. 2015. 
Localização: STF 
 
BITTAR, Marcelo Buczek. O devido processo legal e o processo administrativo 
disciplinar. Revista de Direito Constitucional e Internacional, São Paulo, v. 23, n. 91, 
p. 543-561, abr./jun. 2015.  
Localização: STJ, SEN, PGR, STF, TJDFT, TST 
TEXTO DE ACESSO RESTRITO 
 
BRAMANTE, Ivani Contini. Cassação de aposentadoria e sua incompatibilidade com 
regime constitucional e contributivo. Revista Síntese: Direito Previdenciário, 
Porto Alegre, v. 17, n. 83, p. 9-48, mar./abr. 2018. 
Localização: STJ, CAM, AGU, TJDFT, TST 
TEXTO DE ACESSO RESTRITO 
 
CABRAL, Bruno Fontenele. Descomplicando o processo administrativo disciplinar: se o 
suspeito de ter cometido falta disciplinar não for da sede do local da irregularidade? 
Boletim de Recursos Humanos, Curitiba, v. 13, n. 141, p. 19-20, jan. 2017.  
Localização: STJ, SEN, CLDF 
 
CABRAL, Bruno Fontenele. Elementos objetivos para abertura de uma sindicância ou 
processo administrativo disciplinar (PAD) e suas consequências. Boletim de Recursos 
Humanos, Curitiba, v. 12, n. 138, p. 932-934, out. 2016.  
Localização: STJ, SEN, CLDF 
 
CAMPOS, Roberto Augusto de Carvalho; PANCHERI, Ivanira. Processo administrativo 
disciplinar. Alegações e relatório orais. Legalidade. Revista da Faculdade de Direito da 
Universidade de São Paulo, São Paulo, n. 111, p. 281-300, jan./dez. 2016.  
Localização: STJ, SEN, CAM, STF 
TEXTO DE ACESSO ABERTO 
 
CARNEIRO, Amanda de Abreu Cerqueira; MADEIRA, José Maria Pinheiro. A 
intercomunicação do Direito Penal nas esferas do processo disciplinar à luz das recentes 
decisões dos nossos tribunais. Revista Síntese de Direito Penal e Processual Penal, 
Porto Alegre, v. 19, n. 115, p. 13-22, abr./maio 2019.  
Localização: STJ, SEN, CAM, AGU, CLDF, PGR, STF, STM, TJDFT 
TEXTO DE ACESSO RESTRITO 
 
CARREIRO, Genilson Rodrigues. Apontamentos sobre a inconstitucionalidade da pena 
de cassação de aposentadoria do servidor público estatutário: violação da 
proporcionalidade e da dignidade da pessoa. Boletim de Recursos Humanos, Curitiba, 
v. 14, n. 164, p. 1122-1131, dez. 2018.  
Localização: STJ, SEN, CLDF 
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CRISTÓVAM, José Sérgio da Silva. A dignidade da pessoa humana como princípio 
constitucional estruturante do Direito Administrativo. Revista jurídica da Procuradoria 
Geral do Distrito Federal, Brasília, v. 40, n. 1, p. 13-34, jan./jun. 2015. 
Localização: STJ, SEN, CAM, MJU, STF, TCDF, TJDFT 
TEXTO DE ACESSO ABERTO 
 
CRUZ, Antonio Átila Silva da. Admite-se prazo decadencial para a Administração Pública 
instaurar processo administrativo disciplinar em desfavor de servidor que acumula 
cargos públicos? Qual o entendimento dos tribunais superiores sobre a matéria? 
Boletim de Recursos Humanos, Curitiba, v. 14, n. 160, p. 734-739, ago. 2018.  
Localização: STJ, SEN, CLDF 
 
DALL'OLIO, Leandro Luis dos Santos. O processo administrativo disciplinar (PAD) no 
contexto das provas. Síntese de Direito Administrativo, São Paulo, v. 12, n. 143, 
p. 60-67, nov. 2017.  
Localização: STJ, SEN, CLDF 
TEXTO DE ACESSO RESTRITO 
 
DELPINO, Pedro Henrique Colombini. Da incidência dos prazos prescricionais previstos 
na legislação penal nos processos administrativos que investiguem infração 
administrativa também capitulada como crime. Boletim de Direito Municipal,  
São Paulo, v. 33, n. 6, p. 406-411, jun. 2017.  
Localização: STJ, CAM, CLDF 
 
DEZAN, Sandro Lucio; CARMONA, Paulo Afonso Cavichioli. A "atividade-ação" punitivo-
disciplinar: interatividade e complexidade entre ato, procedimento e processo 
administrativo. Revista Brasileira de Políticas Públicas, Brasília, v. 6, n. 2, p. 29-44, 
out. 2016.  
TEXTO DE ACESSO ABERTO 
 
DEZAN, Sandro Lúcio; CARMONA, Paulo Afonso Cavichioli. A ilusória amorfia do 
processo administrativo sancionador: o princípio da instrumentalidade das formas vs. as 
finalidades do processo, sob o amparo da ética, da moral e da complexidade. Direito, 
Estado e Sociedade, Rio de Janeiro, n. 50, p. 208-232, jan./jun. 2017.  
Localização: MJU 
TEXTO DE ACESSO ABERTO 
 
DEZAN, Sandro Lúcio; CARMONA, Paulo Afonso Cavichioli. A processualidade ampla e 
o processo disciplinar, à luz do novo Código de Processo Civil: um aporte à teoria 
processual administrativa. A&C: Revista de Direito Administrativo & Constitucional, 
Curitiba, v. 17, n. 68, p. 93-113, abr./jun. 2017.  
Localização: AGU, CLDF, STF, TCDF, TDFT, TST 
TEXTO DE ACESSO ABERTO 
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DEZAN, Sandro Lúcio. As fronteiras cognitivas do ato de indiciamento no processo 
disciplinar: breves notas sobre o caráter objetivo, limitado e não exauriente dessa 
específica fase de valoração jurídica. Boletim de Recursos Humanos, Curitiba, v. 13, 
n. 147, p. 612-620, jul. 2017. 
Localização: STJ, SEN, CLDF 
 
DEZAN, Sandro Lúcio; CARMONA, Paulo Afonso Cavichioli. O princípio pas de nullité 
sans grief e os limites da convalidação no processo disciplinar. Revista de Informação 
Legislativa, Brasília, v. 53, n. 212, p. 121-137, out./dez. 2016.  
Localização: STJ, SEN, CAM, CLDF, MJU, STF, STM, TCDF, TJDF 
TEXTO DE ACESSO ABERTO 
 
DEZAN, Sandro Lucio; CARMONA, Paulo Afonso Cavichioli. O processo administrativo 
disciplinar e os pressupostos processuais sob a égide da nova processualidade civilista 
(Lei 13.105/2015): o caso do Tribunal Arbitral do Esporte (TAS). Revista Eletrônica de 
Direito Processual, Rio de Janeiro, v. 18, n. 2, p. 516-545, maio/ago. 2017.  
TEXTO DE ACESSO ABERTO 
 
DIAS, Saulo de Tarso Fernandes. A mediação no processo administrativo-disciplinar-
militar. Revista de Estudos e Informações, Belo Horizonte, n. 43, p. 22-29, dez. 2018. 
Localização: STM 
 
FERREIRA, João Gabriel Lemos. O direito ao silêncio no processo administrativo 
disciplinar. Boletim de Direito Administrativo, São Paulo, v. 31, n. 12, p. 1448-1456, 
dez. 2015. 
Localização: STJ, SEN, CAM, CLDF, PGR, STF, STM, TST 
 
FRANCISCO, Ariela Rodrigues; SILVEIRA, Maria Aparecida Cardoso da. Processo 
administrativo disciplinar: aplicação do princípio da proporcionalidade na fase de 
julgamento. Boletim de Recursos Humanos, Curitiba, v. 13, n. 146, p. 517-528, 
jun. 2017.  
Localização: STJ, SEN, CLDF 
 
FRANCO, Cynthia Pollyanna de Faria. A importância da cláusula nemo potest venire 
contra factum proprium como standard jurídico aplicável ao procedimento administrativo 
disciplinar. Revista da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, São Paulo, n. 85, 
p. 45-65, jan./jun. 2017.  
 
GENGHINI, Marco Aurélio Barberato; TROMBINI, Rafaela. Contagem dos prazos de 
recolhimento disciplinar cautelar de militar do estado: estudo de caso do "recolhimento 
disciplinar" (art 26 - RDPMESP). Direito Militar, Florianópolis, v. 21, n. 129, p. 27-31, 
maio/jun. 2018. 
Localização: STJ, SEN, STM 
 
GODOY, Daniela Borba de. O processo de sindicância nas entidades do Sistema S: 
breves considerações sobre os temas. Revista JML de Licitações e Contratos, 
Curitiba, v. 12, n. 46, p. 45-46, jan./mar. 2018. 
Localização: STJ, SEN, TCDF 
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JAYME, Fernando Gonzaga; VARGAS, Cirilo Augusto. Súmula Vinculante nº 5 do STF e 
o indevido processo administrativo disciplinar. Revista Brasileira de Direito 
Processual, Uberaba, v. 26, n. 101, p. 125-150, jan./mar. 2018.  
Localização: STJ, AGU, STF, TJDFT 
TEXTO DE ACESSO RESTRITO 
 
KLINKE, Ana Rosa. Procedimento administrativo disciplinar (PD) da Polícia Militar do 
Estado de São Paulo. Boletim de Recursos Humanos, Curitiba, v. 12, n. 140, 
p. 1121-1127, dez. 2016.  
Localização: STJ, SEN, CLDF 
 
KUEHNE, Maurício. A questão disciplinar e a execução penal. Revista Magister de 
Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 14, n. 83, p. 5-13, abr./maio 2018.  
Localização: STJ, SEN, PGR, STF, STM, TJDFT 
TEXTO DE ACESSO RESTRITO 
 
LAZARI, Rafael José Nadim de; RAZABONI JUNIOR, Ricardo Bispo. A proposta de 
cancelamento da Súmula Vinculante nº5. Boletim de Direito Administrativo, 
São Paulo, v. 33, n. 9, p. 833-838, set. 2017. 
Localização: STJ, SEN, CAM, CLDF, PGR, STF, STM 
 
LEMOS, Marcio Rodrigo Paiva. A utilização do processo disciplinar como instrumento de 
coação, abuso de direito contra empregados estatais e servidores públicos. ADV 
Advocacia Dinâmica: Seleções Jurídicas, Rio de Janeiro, n. 4, p. 31-38, abr. 2019. 
Localização: STJ, PGR, STF, TJDFT 
 
LEMOS, Marcio Rodrigo Paiva. Do controle judicial da punição de servidor e empregado 
público no processo administrativo disciplinar. ADV Advocacia Dinâmica: Informativo 
Semanal, Rio de Janeiro, n. 35, p. 411-410, set. 2019. 
Localização: STJ, CAM, AGU, TJDFT, TST 
 
LENZ, Luis Alberto Thompson Flores. Processo administrativo disciplinar e alcoolismo. 
Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 106, n. 983, p. 65-71, set. 2017.  
Localização: STJ, PGR, STF, STM, TCDF, TJDFT, TST 
TEXTO DE ACESSO RESTRITO 
 
LENZ, Luis Alberto Thompson Flores. O controle judicial do ato administrativo disciplinar. 
Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 106, n. 981, p. 69-78, jul. 2017.  
Localização: STJ, PGR, STF, STM, TCDF, TJDFT, TST 
TEXTO DE ACESSO RESTRITO 
 
LESSA, Sebastião José. Proposta de inclusão no processo administrativo disciplinar de 
representação para decretação de medidas judiciais necessárias para a investigação e o 
processamento das infrações administrativas e disciplinares, inclusive de busca e 
apreensão. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 15, n. 168, p. 85-87, fev. 2015. 
Localização: STJ, AGU, STF, TCDF, TJDFT, TST 
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LÍDICE, Roberta. Da efetivação do contraditório no processo administrativo disciplinar 
como meio de avaliação da intencionalidade do servidor nos atos administrativos. 
Revista Síntese de Direito Administrativo, São Paulo, v. 12, n. 144, p. 15-25,  
dez. 2017.  
Localização: STJ, SEN, CAM, AGU, CLDF, PGR, TJDFT 
TEXTO DE ACESSO RESTRITO 
 
LÍDICE, Roberta. Do contraditório da prova documental e o direito de defesa no 
processo administrativo disciplinar. Revista Síntese de Direito Administrativo,  
São Paulo, v. 13, n. 154, p. 77-88, out. 2018.  
Localização: STJ, CAM, AGU, CLDF, PGR, TJDFT 
TEXTO DE ACESSO RESTRITO 
 
LÍDICE, Roberta. Do processo administrativo disciplinar e a produção de provas em 
processo punitivo. Revista Síntese de Direito Administrativo, São Paulo, v. 12, n. 143, 
p. 9-22, nov. 2017. 
Localização: STJ, SEN, CAM, AGU, CLDF, PGR, TJDFT  
TEXTO DE ACESSO RESTRITO 
 
LOURENÇO, Messias José. A suspensão condicional da sindicância: susconsind. 
Revista da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, São Paulo, n. 85, p. 105-137, 
jan./jun. 2017.  
 
LOURENÇO, Messias José. Direito administrativo disciplinar e a legislação paulista. 
Boletim de Recursos Humanos, Curitiba, v. 13, n. 142, p. 112-128, fev. 2017. 
Localização: STJ, SEN, CLDF 
 
MARCIO, Leonardo. As portarias instauradoras e processos disciplinares e a violação a 
princípios e regras legais. Boletim de Recursos Humanos, Curitiba, v. 11, n. 126,  
p. 926-928, out. 2015.  
Localização: STJ, AGU, CLDF, STF, TCDF, TJDFT, TST 
 
MENEZES, Alex. A incidência do Código de Processo Civil e de princípios 
constitucionais de processo civil nos processos administrativos disciplinares de 
servidores públicos federais. Revista Controle, Fortaleza, v. 15, n. 1, p. 223-253, 
jan./jun. 2017.  
Localização: SEN, CAM, AGU, TCDF 
TEXTO DE ACESSO ABERTO 
 
MOGIONI, Cristina Aparecida Faceira Medina. Inconstitucionalidade da sanção 
administrativa de cassação de aposentadoria dos servidores públicos em sentido estrito. 
Cadernos Jurídicos, São Paulo, v. 20, n. 47, p. 63-76, jan./fev. 2019.  
Localização: STJ 
TEXTO DE ACESSO ABERTO 
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MOREIRA, Leonardo Melo; ESCÓSSIA, Rafael da. Direito à liberdade: controvérsias 
quanto à previsão da fuga como falta disciplinar de natureza grave. Revista da 
Defensoria Pública da União, Brasília, n. 9, p. 383-401, jan./dez. 2016.  
Localização: AGU, SEN 
TEXTO DE ACESSO ABERTO 
 
MOREIRA, Rômulo de Andrade. O novo enunciado da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça: a falta disciplinar e o devido processo legal. ADV Advocacia Dinâmica: 
Informativo Semanal, Rio de Janeiro, n. 25, p. 315-311, 24 jun. 2015.  
Localização: STJ, SEN, CLDF 
TEXTO DE ACESSO RESTRITO 
 
MOREIRA, Rômulo de Andrad. O procedimento administrativo disciplinar e a garantia à 
duração razoável do processo. Direito Unifacs, Salvador, n. 187, p. 17-20, jan. 2016.  
TEXTO DE ACESSO ABERTO 
 
MOURA, Emerson Affonso da Costa; LIMA, Leonardo Pereira de. Comentários à 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal do ano de 2018 em matéria administrativa. 
Juris Plenum: Direito Administrativo, Caxias do Sul, v. 6, n. 22, p. 167-190, jun. 2019. 
Localização: STJ 
TEXTO DE ACESSO RESTRITO 
 
NELSON, Rocco Antonio Rangel Rosso; TEIXEIRA, Walkyria de Oliveira Rocha. Da 
prescrição do processo administrativo disciplinar e do processo de apuração de falta 
ética. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 17, n. 198, p. 50-60, ago. 2017. 
Localização: AGU, CLDF, STF, TCDF, TST 
TEXTO DE ACESSO RESTRITO 
 
NELSON, Rocco Antonio Rangel Rosso; TEIXEIRA, Walkyria de Oliveira Rocha. Da 
prescrição em processo administrativo disciplinar e em processo de apuração de falta 
ética: da similitude com as regras de Direito Penal. Revista Síntese de Direito 
Administrativo, São Paulo, v. 12, n. 139, p. 77-97, jul. 2017.  
Localização: STJ, SEN, CAM, AGU, CLDF, PGR, TJDFT 
TEXTO DE ACESSO RESTRITO 
 
NELSON, Rocco Antonio Rangel Rosso. Do termo de ajustamento de conduta (TAC) no 
procedimento sancionatório federal. Revista Síntese de Direito Administrativo,  
São Paulo, v. 14, n. 163, p. 73-87, jul. 2019.  
Localização: STJ, SEN, CAM, AGU, CLDF, PGR, TJDFT 
TEXTO DE ACESSO RESTRITO 
 
NELSON, Rocco Antonio Rangel Rosso. Do termo de ajustamento de conduta (TAC) no 
processo administrativo disciplinar federal. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, 
v. 19, n. 218, p. 108-116, abr. 2019.  
Localização: AGU, STF, TCDF 
TEXTO DE ACESSO RESTRITO 
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NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira, O art. 54 da Lei n.º 9.784/1999 e as relações jurídico-
administrativas anteriores. Boletim de Direito Administrativo, São Paulo, v. 32, n. 1, 
p. 17-22, jan. 2016. 
Localização: STJ, SEN, CAM, CLDF, PGR, STF, STM, TST 
 
OLIVEIRA, Ana Sofia Schmidt de. Superando o paradigma punitivo por um procedimento 
disciplinar restaurativo. Revista da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo,  
São Paulo, n. 85, p. 67-103, jan./jun. 2017. 
 
OLIVEIRA, Antonio Carlos Moni de. Execução penal: a sanção disciplinar de isolamento 
e paradigmas supralegais. Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal, 
Porto Alegre, v. 12, n. 70, p. 94-99, fev./mar. 2016.  
Localização: STJ, SEN, PGR, STF, STM, TJDFT 
TEXTO DE ACESSO RESTRITO  
 
OLIVEIRA, Rafael Carvalho Rezende. A processualização da extinção do vínculo do 
servidor público estável. Revista Síntese de Direito Administrativo, São Paulo, v. 10, 
n. 113, p. 9-20, maio 2015.  
Localização: STJ, SEN, CAM, CLDF, PGR, TJDFT 
TEXTO DE ACESSO RESTRITO 
 
PANSIERI, Flávio. A prescrição no processo administrativo da OAB. Revista do 
Advogado, São Paulo, v. 36, n. 129, p. 39-46, abr. 2016. 
Localização: STJ, SEN, STF, TJDFT, TST 
 
PEREIRA, Giselle Tardioli; PEREIRA, Leiner Marchetti. Processo administrativo 
disciplinar e suas penalidades. Boletim de Recursos Humanos, Curitiba, v. 12, n. 137, 
p. 822-833, set. 2016.  
Localização: STJ, SEN, CLDF 
 
PIO, Nuno Roberto Coelho. A discricionariedade no processo administrativo disciplinar 
federal. Revista Trimestral de Direito Público, Belo Horizonte, n. 64, p 126-144, 
jan. 2016.  
TEXTO DE ACESSO RESTRITO  
 
RANGEL, Tauã Lima Verda. Cultura do diálogo e mediação na Administração Pública: a 
consensualidade e o empoderamento na condução do processo administrativo e 
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